
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.023.575 - SP 
(2010/0191080-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JUHA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : ARY RAGHIANT NETO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. FALTA DE RECOLHIMENTO DA CUSTAS. 
DESERÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INADMITIDOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   A partir da análise conjunta do art. 511 do CPC, dos arts. 9o. e 10 
da Lei 11.636/07 e da Resolução STJ 4/2010 (vigente à época), o Superior Tribunal de 
Justiça consolidou orientação no sentido de ser necessária a comprovação do preparo 
simultaneamente à interposição dos Embargos de Divergência recurso, sob pena de 
serem julgados desertos. Precedentes.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 13 de março de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.023.575 - SP 
(2010/0191080-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JUHA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : ARY RAGHIANT NETO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por JUHA 

ENGENHARIA LTDA. em adversidade à decisão proferida pelo eminente Ministro 

Presidente ARI PARGENDLER, nos seguintes termos:

Conforme certidão de fl. 489, a petição dos embargos de 

divergência foi recebida na Secretaria deste Tribunal sem o comprovante de 

pagamento de custas.

À vista disso, julgo deserto o recurso de embargos de divergência, 

nos termos do art. 511, caput, do Código de Processo Civil e da Resolução 

STJ nº 4, de 29 de abril de 2010 (fls. 588).

2.   O agravante sustenta, em síntese, que não se vislumbra do 

Regimento Interno do Colendo STJ, na parte dedicada aos Embargos de Divergência 

(arts. 266 e 267), qualquer menção à necessidade de recolhimento prévio de custas, 

para o processamento do recurso (fls. 595).

3.   Ao final, caso não superado o óbice, requer, alternativamente, a 

abertura de prazo de 5 dias para que efetue a juntada do comprovante de recolhimento 

da taxa judiciária.

4.   É o que havia de relevante para relatar.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JUHA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : ARY RAGHIANT NETO 
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PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. FALTA DE RECOLHIMENTO DA 

CUSTAS. DESERÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INADMITIDOS. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A partir da análise conjunta do art. 511 do CPC, dos arts. 

9o. e 10 da Lei 11.636/07 e da Resolução STJ 4/2010 (vigente à época), o 

Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação no sentido de ser 

necessária a comprovação do preparo simultaneamente à interposição dos 

Embargos de Divergência recurso, sob pena de serem julgados desertos. 

Precedentes.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   O art. 511 do CPC estabelece que no ato de interposição do 

recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 

respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.

2.   No âmbito deste STJ, o pagamento das custas e sua 

comprovação, tanto dos processos de competência originária quanto recursal, está 

regulamentado pela Lei 11.636/07, que dispõe em seus arts. 9o. e 10:

Art. 9º Quando se tratar de feitos de competência originária, o 

comprovante do recolhimento das custas deverá ser apresentado na 

unidade competente do Superior Tribunal de Justiça, no ato de protocolo.

Art. 10. Quando se tratar de recurso, o recolhimento do preparo, 

composto de custas e porte de remessa e retorno, será feito no tribunal de 

origem, perante as suas secretarias e no prazo da sua interposição.
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Parágrafo único. Nenhum recurso subirá ao Superior Tribunal de 

Justiça, salvo caso de isenção

3.   Regulamentando a matéria, a Resolução STJ 4, de 29/04/2010, 

vigente à época, estabelecia que:

Art. 2º São devidas custas judiciais e porte de remessa e retorno 

dos autos nos processos de competência recursal do Superior Tribunal de 

Justiça, segundo os valores constantes das Tabelas "B" e "C" do Anexo.

§ 1º Quando se tratar de competência recursal, o recolhimento do 

preparo, composto de custas e porte de remessa e retorno, será feito no 

tribunal de origem.

§ 2º Os comprovantes do recolhimento das custas judiciais e do 

porte de remessa e retorno dos autos, a que se refere o caput deste artigo, 

deverão ser apresentados no ato da interposição do recurso.

4.   Sendo que na tabela B citada no art. 2o. da Resolução STJ 

4/2010 acima transcrito está previsto o recolhimento de custas para os Embargos de 

Divergência.

5.   A partir da análise conjunta dessas normas, o Superior Tribunal 

de Justiça consolidou orientação no sentido de ser necessária a comprovação do 

preparo simultaneamente à interposição do recurso, sob pena de os Embargos de 

Divergência serem julgados desertos. A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DA JUNTADA DE CERTIDÃO 

COMPROBATÓRIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. 

INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS. RECURSO IMPROVIDO (AgRg 

nos EAg 1.154.592/AL, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 29.06.2012). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

INTERPOSIÇÃO. CUSTAS JUDICIAIS. FALTA DE RECOLHIMENTO. ART. 

511 DO CPC. DESERÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO.
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I - Nos termos do art. 511, caput do Código de Processo Civil, "no 

ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido 

pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa 

e de retorno, sob pena de deserção.".

II - A Lei nº 11.636/07, que dispõe sobre as custas judiciais devidas 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça nos processos de competência 

originária e recursal, prevê a exigência do recolhimento de custas para a 

interposição de embargos de divergência. No mesmo sentido, a  Resolução 

STJ nº 01 do STJ, de 18 de janeiro de 2011.

III - Não há dúvida acerca da necessidade do recolhimento das 

custas em embargos de divergência, sendo certo que o comprovante deve 

ser apresentado no momento da interposição do recurso. Não comprovado 

o recolhimento, o recurso será considerado deserto. Precedentes.

IV. É inviável o prequestionamento de matéria constitucional em 

sede de embargos de divergência em recurso especial em respeito à 

competência delineada pela Constituição, ao designar o Supremo Tribunal 

Federal como seu guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no 

presente recurso exorbita os limites normativos do especial, que estão 

precisamente delineados no art. 105, III da Constituição Federal.

V - Agravo interno desprovido (AgRg nos EREsp. 279.504/TO, Rel. 

Min. GILSON DIPP, DJe 29.06.2012). 

6.   Por fim, o art. 511 do CPC permite, excepcionalmente, apenas o 

implemento posterior das custas no caso de recolhimento a menor e não o próprio 

pagamento tardio das custas.

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2010/0191080-2 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.023.575 / 
SP

Números Origem:  200203000296928       200260000000494       200800129210

PAUTA: 13/03/2013 JULGADO: 13/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JUHA ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : ARY RAGHIANT NETO
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUHA ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : ARY RAGHIANT NETO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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